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APRESENTAÇÃO 

A presente publicação é um volume da Equidade: Revista Eletrônica de Direito da 

Universidade do Estado do Amazonas, vinculada ao Curso de Direito da Universidade do 

Estado do Amazonas, e reúne os Anais do Seminário 37 Anos da Constituição Federal de 

1988: Perspectivas sobre Direitos Fundamentais, realizado em Manaus no ano de 2025. 

O evento teve como objetivo promover a análise crítica e interdisciplinar dos 

Direitos Fundamentais consagrados na Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, considerando os avanços normativos, os desafios estruturais e as tensões sociais que 

permeiam sua efetivação no contexto brasileiro contemporâneo. A Constituição de 1988, 

marco jurídico da redemocratização nacional, permanece como referência normativa 

central na consolidação do Estado Democrático de Direito no Brasil, sendo objeto de 

contínua interpretação, aplicação e contestação. 

Os trabalhos apresentados e compilados neste volume abordam temáticas 

constitucionais, com ênfase nas especificidades da região amazônica. A abordagem 

adotada privilegia o rigor metodológico, o pluralismo teórico e a relevância social das 

discussões, reafirmando o papel da universidade pública como espaço de produção de 

conhecimento comprometido com a transformação democrática. 

A publicação dos Anais visa contribuir para o aprofundamento das pesquisas 

jurídicas e para o fortalecimento do debate acadêmico sobre os direitos fundamentais, 

oferecendo subsídios para a formulação de políticas públicas e para a atuação crítica dos 

operadores do direito, em especial quando se trata da Amazônia, pensada por amazônidas 

e/ou erradicados nela. Espera-se que este volume constitua referência para futuros estudos 

e iniciativas voltadas à promoção da justiça, da equidade e da sustentabilidade. 
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A Constituição Federal de 1988 instituiu um novo paradigma jurídico no Brasil, 

assentado na centralidade dos direitos fundamentais e na afirmação do Estado Democrático 

e social de Direito. Esse marco normativo não apenas reorganizou as estruturas 

institucionais, como também redefiniu os contornos da cidadania, ampliando o espectro de 

proteção jurídica aos indivíduos e coletividades. A positivação de direitos civis, políticos, 

sociais, econômicos, culturais e ambientais consolidou um modelo constitucional 

abrangente, cuja efetividade permanece como desafio constante diante das desigualdades 

estruturais do país. 

A análise dos direitos fundamentais sob a ótica da Constituição de 1988 exige a 

consideração de múltiplas dimensões: normativas, políticas, históricas e sociais. A 

interpretação constitucional, nesse contexto, não se limita à literalidade dos dispositivos, 

mas demanda uma hermenêutica comprometida com a promoção da dignidade humana, da 

justiça social e da inclusão. A atuação dos tribunais superiores, especialmente do Supremo 

Tribunal Federal, tem desempenhado papel relevante na concretização desses direitos, 

embora também suscite debates sobre ativismo judicial e limites da jurisdição 

constitucional. 

No campo dos direitos sociais, observa-se que a Constituição de 1988 estabeleceu 

garantias importantes, como o direito à saúde, à educação, ao trabalho e à previdência 

social. Contudo, a realização plena desses direitos depende de políticas públicas eficazes, 

financiamento adequado e gestão democrática. A tensão entre o texto constitucional e a 

realidade empírica revela a necessidade de fortalecimento institucional e de participação 

cidadã como mecanismos de controle e exigibilidade dos direitos previstos. 

A perspectiva regional, especialmente no contexto amazônico, impõe a 

consideração de especificidades culturais, ambientais e socioeconômicas que influenciam 

diretamente a aplicação dos direitos fundamentais. A proteção dos povos indígenas, das 

comunidades tradicionais e do meio ambiente assume relevância estratégica, não apenas 

pela riqueza biológica da região, mas também pela complexidade das relações entre 

desenvolvimento, sustentabilidade e justiça social. A Constituição de 1988 oferece 

instrumentos normativos para essa proteção, cuja efetividade requer compromisso político 

e jurídico contínuo. 

Por fim, a celebração dos 37 anos da Constituição Federal de 1988 constitui 

oportunidade para reavaliar os avanços obtidos e os obstáculos persistentes na consolidação 
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dos direitos fundamentais. A produção acadêmica, como a que se apresenta neste volume, 

contribui para o aprofundamento crítico das questões constitucionais e para o 

fortalecimento da cultura jurídica democrática. A reflexão sobre os direitos fundamentais, 

nesse sentido, não se encerra no plano teórico, mas se projeta como prática transformadora 

voltada à construção de uma sociedade mais equitativa e plural. 

Boa leitura. 

Manaus, 01 de fevereiro de 2026. 

 

Os Organizadores, 

Prof. Dr. Neuton Alves de Lima 

Prof. Pós-Dr. Denison Melo de Aguiar 

Profa. Dra. Glaucia Maria Ribeiro de Araújo 

Profa. Dra. Naira Neila Batista de Oliveira Norte
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1. INTRODUÇÃO 

A dignidade sexual da criança é um desdobramento do princípio da dignidade da 

pessoa humana, consagrado pela Constituição Federal, pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente e pelas Lei 13.344/2016 e 12.015/2009.  

Em contrapartida a tantos respaldos legais, o arquipélago Marajó registrou só em 

2023, 40 casos de violência sexual contra menores nos primeiros 48 dias do ano, e no total 

foram 452 agressões contra menores na região, o que corresponde a mais de uma ocorrência 

por dia, segundo o site de notícias SBTNEWS.  

Ante tal cenário extrai-se a clara violação constitucional aos direitos das crianças e 

adolescentes pela atuação conjunta da atividade do crime organizado e da inércia do poder 

público. Nas palavras da procuradora Margaret Matos de Carvalho do MPT-PA:  

Junto com exploração sexual está o crime organizado, andam juntos. O lucro é 

muito grande, especialmente para quem está na rede de exploração. E pessoas 

importantes da política da cidade também frequentam locais de exploração. Cada 

vez mais o crime organizado dificulta o resgate e a obtenção de provas, boates 

acabam virando sítios particulares, porque aí a fiscalização não pode entrar. Em 

alguns casos, as meninas são entregues mediante pedidos por telefone, há hotéis, 

boates, frotas de táxi, agências de modelo envolvidos, inclusive para propiciar 

aberrações como os leilões de virgens. 

Sendo assim, nota-se a urgência de trazer luz ao tema que propositalmente é pouco 

falado, ante o interesse em camuflar a cooperação político-institucional entre os abusadores 

de diversos tipos, tanto aqueles que covardemente aliciam menores dentro de seu âmbito 

familiar, quanto os que nefastamente buscam serviços fornecidos por criminosos às custas 

da infância digna dos indefesos. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

A importância do presente estudo resta demonstrada ao analisar o cenário de 

barbárie quanto a garantia dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes que a Ilha 

de Marajó comporta, ante os alarmantes dados de violência sexual contra essa população 

isolada por barreiras geográficas e políticas. 
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Nesse sentido, revela-se a necessidade de aprofundamento teórico e dogmático 

sobre o papel do Estado na proteção da criança e do adolescente. No âmbito científico, o 

trabalho em tela busca ampliar a produção acadêmica acerca do abuso sexual e exploração 

infantil, especialmente no contexto amazônico, além de dar visibilidade à negligência 

estatal e as práticas que favorecem a continuidade desses abusos. 

 

3. OBJETIVOS 

3.1 OBJETIVO GERAL 

Desvelar como o abuso infantil na Ilha do Marajó é mantido por mecanismos do 

crime organizado e pela omissão estatal, analisando suas conexões com vulnerabilidades 

regionais e cooperação política entre os abusadores, a partir de um olhar constitucional 

interregional que articula fatores socioeconômicos e políticos.  

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

3.2.1 Analisar a omissão estatal como fator de perpetuação do abuso infantil. 

3.2.2 Identificar falhas na aplicação da legislação que favorecem a impunidade dos 

abusadores. 

3.2.3 Avaliar a ausência de políticas eficazes de prevenção e combate à exploração 

sexual de menores. 

 

4. PROBLEMA E HIPÓTESE 

A pesquisa em questão visa investigar de que maneira a omissão estatal, em 

conjunto com a atuação do crime organizado, contribui para a continuidade da exploração 

sexual infantil na Ilha de Marajó, mesmo diante do amplo e consolidado arcabouço 

constitucional e legal. 

A hipótese que se propõe é que a omissão estatal não é acidental, uma vez que, ao 

analisar os casos concretos, evidencia-se um mecanismo estruturado de conveniência, que 

se sustenta por meio da cooperação política e pela vulnerabilidade socioeconômica daquela 

população, garantindo a impunidade dos abusadores e a inobservância das normas de 

proteção da criança e do adolescente.   
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5. METODOLOGIA 

A investigação adotou abordagem qualitativa, de natureza teórico‑reflexiva, com 

base em revisão bibliográfica e documental. Foram analisados relatórios do Ministério dos 

Direitos Humanos e Cidadania, bem como estudos de bibliografias, em especial as de Ingo 

Wolfgang Sarlet, Mariana Faria Fillardis, Damásio Evangelista de Jesus. O marco jurídico 

inclui a Lei nº 13.344/2016 e 12.015/2009, além do ECA, e a própria Constituição Federal 

de 1988. 

 

6. RESULTADOS 

A presente discussão expõe como a omissão estatal calculada opera como fator 

impulsionador da perpetuação dos casos de violação ao princípio da dignidade da pessoa 

humana na Ilha do Marajó, em especial pela análise do caso emblemático e peçonhento do 

ex-Deputado Luiz Afonso Sefer, condenado em primeira instância pelo crime de estupro 

de vulnerável. O condenado aliciou uma menina de 9 anos para trabalhar na sua casa, 

prometendo à avó da vítima que garantiria ótimas condições de vida, ante sua condição 

financeira, mas manteve a criança em sua casa até os 13 anos abusando e ameaçando-a 

durante todo esse período. Mesmo após a condenação, a ação agora completa 15 anos de 

tramitação, pois a sentença foi revogada pelo colegiado do TJ paraense por três vezes.  

Ora, torna-se evidente como a aplicação da legislação internacional e brasileira é 

carente no plano concreto, posto que mesmo quando, na minoria dos casos, os abusadores 

chegam a ser condenados, o aparato institucional encontra meios de protegê-los, 

negligenciando continuadamente as crianças vítimas de tais atrocidades.  

É inegável como o poder público e a sociedade civil permanecem omissos quanto a 

prevenção de abusos e explorações sexuais de menores, já que, a Lei penal, a Constituição 

Federal e o ECA são expressivos em consolidar a proteção às vítimas e já se encontram em 

pleno funcionamento a tempo suficientemente hábil para construção de meios preventivos 

e de combate.  

Tal inércia não é acidental e opera como verdadeiro pilar de sustentação de uma 

violência que ceifa a dignidade humana em prol da lascívia de criminosos, devendo ser 

questionada a fim de firmar o compromisso constitucional no combate à violência sexual 

contra crianças e adolescentes.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes na Ilha do Marajó não é 

novo e atravessa o tempo pela manutenção de estruturas omissivas por parte do Estado, 

que por sua vez, exime-se do dever de visar o melhor interesse de tal população fragilizada, 

bem como, pela atuação de organizações criminosas que lucram com a mercantilização da 

vida. Combatê‑lo exige a desmantelagem dessa falha institucionalmente calculada e a 

devida punição dos responsáveis pela violação dos direitos fundamentais daqueles que não 

possuem meios para se defender.  
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